Prova Final – TGE II – Role Play

Caso proposto: Competência de Tribunais Internacionais para julgar crimes cometidos por Chefes de Estado e/ou Governo


Em agosto de 2018, o Tribunal Penal Internacional decidiu acatar pedido para apurar se os governantes de Myanmar têm responsabilidade para responder pela expulsão dos Rohingyas do seu território.


O caso gerou grande polêmica na esfera internacional, sobretudo pelo fato de a corte não ter decidido de maneira unânime a respeito da competência jurisdicional do órgão – de fato, a Corte se dividiu a respeito do resultado, com divergência substancial sobre os limites jurisdicionais da competência do TPI, sobretudo face à soberania dos Estados e a vinculação dos mesmos aos Tratados Internacionais.

Ressalte-se que, no caso em tela, um dos elementos centrais da decisão do TPI se assentou no fato de que, ainda que Myanmar não fosse signatário do Estatuto de Roma, bastava o fato de o povo Rohingya ter sido deportado para Bangladesh (Estado signatário) para que o Tribunal pudesse exercer sua competência.


A discussão deste caso perpassou diversos pontos fundamentais da Teoria do Estado contemporânea e abriu margem para a retomada da temática em casos futuros.

Em novembro de 2018, após discussões similares voltarem a ocorrer em outros Tribunais internacionais, especialmente em virtude do acirramento das tensões entre Israel e Palestina, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) determinou que essa discussão fosse levada ao seu Plenário. 

O pano de fundo da discussão é o seguinte: no conflito entre Israel e Palestina, haja vista o intenso fluxo migratório – voluntário, segundo Israel, e forçado, na visão dos palestinos – de cidadãos palestinos para a Jordânia, o Estado de Israel (e suas autoridades) teriam cometido crime similar ao vislumbrado no caso de Myanmar, ensejando dever reparatório.

Foi determinado que uma relatoria independente (Brasil) emitisse um parecer a respeito da possibilidade de que Tribunais e Cortes internacionais julgassem Estados e autoridades estatal em casos de migração forçada.


O resultado da deliberação da AGNU, ademais, será estabelecido como precedente vinculante para o julgamento de casos como este de Israel e outros análogos.


A sessão está marcada para o dia 26/11/2018.
INSTRUÇÕES


Cada sala será dividida em 4 grupos para a resolução da prova, que representarão respectivamente os interesses da Palestina, de Israel, da Relatoria Independente (Brasil) e da AGNU, que arbitrará o caso. O sorteio se dará apenas no dia da prova.

No dia da avaliação, cada grupo deverá entregar aos monitores uma folha contendo bullet-points com as principais teses e argumentos que podem ser defendidas por cada uma das partes (Palestina e Israel). (1,0 ponto)

Após a definição do papel dos grupos, haverá o sorteio de 2 alunos de cada grupo para fazer a exposição oral dos argumentos defendidos, sendo cada exposição de, no máximo, 10 minutos. Haverá direito à réplica e tréplica pelo prazo de 5 minutos, sendo que, neste segundo momento, o grupo poderá indicar livremente o representante. (3,0 pontos).
Os alunos serão avaliados pela capacidade de exposição dos fatos, apresentação de teses, argumentos favoráveis e desconstrução dos argumentos contrários, domínio dos conceitos de Teoria do Estado e clareza e coerência de sua argumentação.
Importante: na avaliação não será levada em conta o regramento específico dos Tribunais Internacionais, uma vez que o objetivo é justamente a discussão de sua competência de julgamento a partir dos conceitos de Teoria do Estado estudados neste semestre e a luz dos elementos do Estado contemporâneo.
